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DESTAQUES 

 

Ministros do STF e de Lula defendem mais regulação no ambiente digital  

Poder Judiciário | 29/03/2023 – 05h01min 

 

Na abertura da audiência pública sobre o Marco Civil da Internet promovida pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), na terça-feira (28), ministros da corte e do governo Luiz  

Inácio Lula da Silva defenderam a ampliação da regulação como forma de tentar normatizar o 

ambiente digital. Entidades que representam a mídia também defenderam a responsabilização 

das plataformas. Representantes do Facebook e do Google negaram omissão e afirmaram 

que mudanças na legislação não vão evitar a propagação de mensagens de ódio e mentirosas.  

O debate no STF, que prossegue na quarta-feira (29), reúne quase 50 expositores, entre 

autoridades públicas, setor privado, entidades civis e especialistas. Servirá de subsídio em 

julgamentos de ações de repercussão geral sobre o tema que têm os ministros Dias Toffoli e 

Luiz Fux como relatores. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

   

Plataformas digitais podem ser proativas contra fake news, afirmam especialistas em 

audiência no STF 

Poder Judiciário | 29/03/2023 – 14h32min 

 

No segundo dia de debate sobre o Marco Civil da Internet (2014), promovido pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), especialistas aprofundaram as discussões sobre a 

necessidade de maior regulação das plataformas digitais para combater a desinformação e 

ameaças à democracia. Segundo os debatedores, esses ambientes não são neutros em 

relação aos conteúdos postados e podem atuar de forma proativa contra fake news e ataques 
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às instituições. A abertura da audiência pública e a condução das apresentações foram feitas  

pelo ministro Dias Toffoli e o encerramento contou com breve fala do ministro Luiz Fux. 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM), Diogo 

Rais alertou para o volume crescente de informações postadas nas redes sociais, o que gera 

dificuldade de monitoramento e regulação. Ele citou pesquisa que demonstra que 500 horas 

de vídeos são postadas no YouTube a cada minuto. Isso, por si só, inviabiliza qualquer 

possibilidade de revisão ou filtro de informação por meio de intervenção humana. Fonte: Valor  

Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Plataformas são proativas na remoção de conteúdo ilegal, dizem redes sociais no STF 

  Poder Judiciário | 28/03/2023 – 19h10min 

 

Durante o primeiro dia da audiência pública promovida pelo STF (Supremo Tribunal 

Federal) sobre o Marco Civil da Internet, que ocorreu em Brasília na terça-feira, 28, as 

plataformas digitais afirmaram que fazem o combate proativo de eliminar conteúdos ilegais e 

desinformação, negando que sejam omissas. Disseram também que aumentar a 

responsabilidade direta das big techs não tornará a Internet um ambiente mais seguro. A 

audiência discutiu a responsabilidade das plataformas digitais sobre o conteúdo gerado por 

seus usuários e, a partir daí a legitimidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet, que 

determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para 

a responsabilização civil de provedor de Internet, websites e gestores de aplicativos de redes 

sociais por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por terceiros. Porém, a empresa Meta 

(controladora do Facebook, Whatsapp e Instagram) defendeu que a empresa não espera uma 

ordem judicial para remover conteúdos explicitamente danosos em suas redes. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

MDIC acelera criação da Política Nacional para Micro e Pequena Empresa  

Poder executivo | 29/03/2023 – 11h23min 

 

O vice-presidente e ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços,  

Geraldo Alckmin, abre na quarta-feira (29), em Brasília, o encontro que marca a reativação do 

Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. A reunião de hoje  

acontece na sede da Confederação Nacional da Indústria (CNI) em Brasília, a partir das 14h.  

No evento, o MDIC vai trazer informações atualizadas sobre a Política Nacional para o setor, 

com base nos elementos propostos pelo próprio Fórum. Também serão debatidas as 

estratégias de implementação, monitoramento e avaliação da nova política. Entre as diretrizes 

da política, estão: fomento da produtividade e da competitividade; expansão dos mercados 

interno e externo e a integração das MPEs às cadeias produtivas;  implementação de inovação 

e tecnologia; crédito sustentável, estímulo ao associativismo; e melhoria do ambiente de 

negócios. Há no Estatuto da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar 123/2006) 

previsão de instituição da política, mas só agora, com o novo governo e a recriação do MDIC, 

foram tomadas as medidas necessárias para concretizar a iniciativa. Fonte: ASCOM MDIC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

  

Não há data para STF julgar ações sobre Marco Civil da Internet, dizem ministros 

Poder Judiciário | 29/03/2023 – 13h55min 

 

Os ministros Dias Toffoli e Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), afirmaram 

na quarta-feira que não há uma data para que as duas ações que discutem dispositivos do 

Marco Civil da Internet sejam julgadas. Eles, no entanto, defenderam que uma proposta de 

autorregulação das redes sociais é "bem-vinda”. As declarações aconteceram ao final de uma 
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audiência pública para discutir a questão. O debate reuniu, desde terça-feira, representantes 

das principais plataformas, do governo federal e da sociedade civil . Toffoli contou que há um 

apelo, por parte de integrantes do Congresso, para que os casos, que podem estabelecer 

parâmetros sobre a responsabilização das empresas de mídia social em relação ao conteúdo 

publicado, sejam analisados antes da votação do projeto de lei conhecido como “PL das Fake 

News”. “Integrantes do Parlamento já se manifestaram no sentido da importância desse 

julgamento, até para balizar a legislação que está em discussão no próprio Parlamento”, disse 

o ministro.  Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Governo envia ao Congresso projeto de lei que recupera R$ 4,18 bilhões do FNDCT 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 14h18min 

 

A Presidência da República encaminhou ao Congresso Nacional, na quarta-feira (29),  

um projeto de lei que abre crédito suplementar no valor de R$ 4,18 bilhões ao orçamento do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) de 2023, em favor do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI). A mensagem ao Congresso, em 

despacho do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, está publicada no Diário Oficial da União. O 

crédito orçamentário significa a recomposição integral dos recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) referentes à arrecadação prevista para o 

exercício de 2023. Para a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, a 

recomposição integral do FNDCT é uma conquista para a pesquisa científica, o 

desenvolvimento tecnológico e a geração de inovação. “O envio do projeto de lei ao Congresso 

Nacional representa o compromisso do governo do presidente Lula com a ciência como pilar 

do desenvolvimento. Somente com financiamento contínuo e consistente, a ciência poderá 

contribuir para a solução dos grandes desafios nacionais”, afirmou a ministra. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Big techs geram preocupação ao demitir equipes que cuidavam de ética em IA 

Mercado | 29/03/2023 – 13h44min 

 

As grandes empresas de tecnologia têm cortado funcionários de equipes dedicadas a 

avaliar questões éticas ligadas à utilização de inteligência artificial, levantando preocupações 

sobre a segurança da nova tecnologia à medida que ela é amplamente adotada em produtos 

de consumo. Microsoft, Meta, Google, Amazon e Twitter estão entre as empresas que 

cortaram membros de suas "equipes de IA responsável", que aconselham sobre a segurança 

de produtos de consumo que usam inteligência artificial. O número de funcionários afetados 

permanece na casa das dezenas e representa uma pequena fração das dezenas de milhares 

de trabalhadores de tecnologia demitidos em resposta à desaceleração mais ampla da 

indústria. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ANPD participa de audiência pública sobre o Marco Civil da Internet 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 11h39min 

 

O Diretor-Presidente da ANPD, Waldemar Gonçalves Ortunho Júnior, participou na 

tarde de terça-feira (28) da 38ª Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal, convocada 

no âmbito dos Recursos Extraordinários 1.037.396-SP e 1.057.258-RJ. A audiência pública,  

que acontece nos dias 28 e 29/03, reúne especialistas do setor privado e governamental, e 

tem por objetivo promover debates sobre os seguintes tópicos: (1) o regime de 

responsabilidade de provedores de aplicativos ou de ferramentas de internet por conteúdo 
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gerado pelos usuários; e (2) a possibilidade de remoção de conteúdos que possam ofender 

direitos de personalidade, incitar o ódio ou difundir notícias fraudulentas a partir de notificação 

extrajudicial. A questão em discussão no Supremo Tribunal Federal apresenta relevânc ia 

jurídica e social e envolve valiosos interesses para a ANPD, uma vez que aborda o tema 

relativo à harmonização de importantes princípios constitucionais e legais que oferecem 

correspondência com o direito à proteção de dados pessoais e a privacidade resguardados 

pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 

2014). Fonte: ASCOM ANPD 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Anatel, em parceria com a Huawei, realiza evento sobre IPv6 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 10h23min 

 

A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), em parceria com a empresa 

Huawei, realiza no dia 5 de abril, das 14:30 às 17:45, o workshop “IPv6: Desafios para sua 

Adoção e novas Tendências". O IPv6 é a versão mais atual do Protocolo de Internet, sendo 

crucial para sustentar o crescimento da Internet tendo em vista o esgotamento dos endereços 

da versão anterior (IPv4). O evento será presencial no auditório Nelson Takayanagi, na Sede 

da Anatel, em Brasília, e contará também com transmissão pelo Youtube. Será ministrado em 

português e em inglês sem tradução simultânea. O workshop é aberto a todos interessados,  

não sendo necessária inscrição. Para os servidores da Anatel a participação no evento contará 

para fins de capacitação. O workshop tem os seguintes objetivos: discutir com o setor a 

situação atual, os rumos da implantação do IPv6 no Brasil, como construir uma rede mais 

segura em IPv6, inovações e aplicações em IPv6 e como expandir o uso do IPv6 no Brasil. 
Fonte: ASCOM ANATEL 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

South Summit Brazil inicia-se na quarta (29) e consolida o RS como polo de inovação 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 7h 

 

Não são apenas os portões do Cais Mauá que se abrem a partir das 9h da quarta-feira 

(29/3). Com o início da segunda edição do South Summit Brazil (SSBR), as atenções do 

mundo estão voltadas para o Rio Grande do Sul. O evento reúne o ecossistema mundial de 

inovação e tecnologia, sendo o maior da América Latina na área. Representa um catalisador 

para novos negócios e parcerias, para exposição de marcas e serviços e para relacionamento 

entre setor público, privado, academia e startups. O governo do Estado é correalizador do 

SSBR pelo segundo ano consecutivo e participou desde o início das tratativas para garantir a 

realização da edição em solo gaúcho. O vice-governador Gabriel Souza, que coordena o 

Gabinete de Projetos Especiais (GPE), no qual o South Summit Brazil está inserido desde 

janeiro deste ano, lembra da assinatura do contrato em Madri, em 2021, que formalizou a 

parceria para fazer o evento na capital gaúcha. “Eu era o presidente da Assembleia Legislativa 

naquele ano, quando uma comitiva liderada pelo governo do Estado foi ao South Summit Madri 

assinar este acordo, em conjunto com a prefeitura de Porto Alegre e a parte privada também, 

que é fundamental para isso”, recorda. “Temos um contrato para, além dessa, mais quatro 

edições”. Fonte: Gov erno do Estado do RS 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Abranet defende gerenciamento do Wi-Fi 6E aberto a quem quiser no mercado 

Mercado | 29/03/2023 

 

A Anatel não tem de limitar o número de participantes interessados em gerenciar os 

sistemas AFC, que vão fazer o gerenciamento de espectro na faixa de 6GHz, dedicada ao Wi-
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Fi 6E para mitigar possíveis interferências, especialmente, de satélites de banda C e enlaces 

de rádio, afirmou o presidente da Abranet, Eduardo Neger, ao participar do Wi-Fi Now 2023,  

realizado esta semana, no Rio de Janeiro. Neger também foi taxativo: A Abranet não vai se 

candidatar a ser um AFC por entender que há vários associados em participar do modelo de 

gestão e não há razão de competir com o setor privado. "Vamos apoiar todas as iniciativas 

privadas por entendermos que há oportunidades de negócios. Não queremos que a gestão 

fique restrita às operadoras de telecomunicações e esperamos que a Anatel permita a 

competição entre os AFCs, mas garantir a qualidade do serviço ao cidadão", sustentou. O 

executivo disse ainda que os operadores de AFC não devem atender apenas aos prestadores 

de serviços de telecomunicações, sejam eles as teles ou empresas de Internet, mas também 

usuários finais em suas redes privativas e serviços limitados privados. "A essência do wi -fi e 

do espectro não licenciado está na diversidade de atores e aplicações. Entendemos que a 

diversidade traz dinamismo e inovação ao ecossistema", pontuou Neger. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Agências de checagem veem politização em ação de Lula contra fake news 
Poder Executivo | 28/03/2023 – 23h 

 

Agências de checagem de fatos acusam o governo Lula (PT) de "apropriação 

indevida" e "politização do combate à desinformação" pelo lançamento no último sábado (25) 

do site BrasilContraFake, supostamente de checagem de fatos, pela Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência. Em tuíte no domingo (26), o presidente Lula caracterizou 

a iniciativa como uma "plataforma de checagem de informações e combate à desinformação".  

"O Brasil sofreu muito com mentiras nas redes sociais nos últimos anos. Precisamos fort alecer 

uma rede da verdade. O @govbr lançou nesta semana uma plataforma de checagem de 

informações e combate à desinformação." Para os checadores, não existe checagem de fatos  

feita pelo governo, porque o processo necessariamente precisa ser independente e  

apartidário.". Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

   

Conexão do setor público com o ecossistema de inovação será eixo de debates no 

South Summit 2023 

Poder Executivo | 28/03/2023 – 19h46min 

 

Incentivo às startups, gestão e governança inovadora, compras públicas, governo 

digital e soluções de dados serão alguns dos temas abordados por integrantes Secretaria de 

Planejamento, Governança e Gestão (SPGG) durante a segunda edição do South Summit 

Brazil, em Porto Alegre. Entre os dias 29 e 31 de março, representantes da secretaria estarão 

no Cais Mauá para debates, apresentações e palestras, com o objetivo de conectar o setor 

público e o ecossistema de inovação. "Serão três dias de muito diálogo e conexões, em que 

buscaremos mostrar como o governo pode ser parceiro das startups e de todo o ecossistema 

de inovação na construção de soluções para a população", destaca a titular da SPGG, Danielle 

Calazans. Além das subsecretarias e departamentos, a participação da SPGG inclui ainda a 

programação do Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio 

Grande do Sul (Procergs) e do Escritório de Desenvolvimento de Projetos (EDP), vinculados 

à pasta. A maior parte dos eventos serão realizados no RS Innovation Stage, a casa do 

governo do Estado no South Summit Brazil, mas também estarão em outros espaços. Fonte: 

Gov erno do Estado do RS 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Criminosos usam nome ChatGPT para dar golpes, diz estudo 

Mercado | 28/03/2023 – 17h55min 
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O sucesso do ChatGPT se traduz nos seus mais de 100 milhões de usuários em 

menos de quatro meses no ar. Cibercriminosos, no entanto aproveitaram essa tendência para 

aplicar fraudes com o nome do chatbot baseado em inteligência artificial (IA), mostra estudo 

da empresa de segurança Eset. Os estelionatários oferecem extensões de navegador que 

prometem facilitar acesso ou ampliar as funcionalidades do ChatGPT. Embora parte desses 

recursos funcione, esses programas roubam dados, como informações de acesso a contas 

em redes sociais. Aplicações de inteligência artificial vão de marketing a desenvolvimento de 

códigos de programação. Banco Goldman Sachs estima que tecnologias similares ao Um 

exemplo dessa prática apontado pela Eset é o programa "Acesso rápido ao ChatGPT". O 

desenvolvedor dessa ferramenta usou os frequentes congestionamentos no site do chatbot,  

que impedem o acesso de usuários, para promover essa promessa de solução.  Fonte: Valor  

Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Ministro Flávio Dino participa de Audiência Pública sobre Marco Civil na  Internet  
Poder Executivo | 28/03/2023 – 16h55min 

 

O ministro da Justiça e Segurança Pública (MJSP), Flávio Dino, esteve no Supremo 

Tribunal Federal (STF), na terça-feira (28), para participar de audiência pública que debateu,  

no âmbito do Marco Civil da Internet, a responsabilidade de provedores de aplicativos e 

ferramentas por conteúdo gerado pelos usuários e a possibilidade de remoção de conteúdos 

que possam ofender direitos de personalidade, incitar o ódio ou difundir notícias fraudulentas,  

a partir de notificação extrajudicial. A assessora especial e coordenadora de Direitos Digitais  

do MJSP, Estela Aranha, também participou da audiência no STF. Os tópicos postos em pauta 

debatem a constitucionalidade do Artigo 19 do Marco Civil da Internet, que afirma que “com o 

intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações 

de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 

conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providênc ias  

para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 

indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições legais em 

contrário.” Para o ministro Flávio Dino, o debate sobre a ampliação da regulação e políticas de 

moderação é fundamental para impedir que as redes sociais tornem-se um espaço isento de 

punições, em que a possibilidade de criação irrestrita de perfis e notícias fira princípios  

constitucionais. “A liberdade de expressão não está em risco quando se regula. Ao contrário:  

defender a liberdade de expressão é regulá-la, porque diz respeito ao desenho e ao conteúdo 

do Direito, é fixar fronteiras entre uso e abuso. Liberdade de expressão sem responsabilidade 

não é liberdade de expressão, é crime.”, defendeu. “O algoritmo é humano e por isso mesmo 

é preciso tratar-se de regulação, que é algo humanamente programado e reprogramável" ,  

completou, referindo-se à inteligência artificial utilizada nas redes sociais, que recomenda 

conteúdos semelhantes àqueles com os quais o usuário já interagiu, ainda que sejam falsos.  
Fonte: ASCOM MJSP 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

FloLIVE e NLT trazem conectividade IoT global ao mercado brasileiro 
Mercado | 28/03/2023 

 

A floLIVE, fornecedora de conectividade global e serviços de rede para IoT, e a NLT 

Telecom, operadora brasileira especializada em IoT, anunciam colaboração em novo core de 

rede, de modo a fornecer aos mercados brasileiro e internacional um universo maior de 

possibilidades de atuação em conectividade IoT. Essa colaboração permitirá que as empresas 

brasileiras acessem facilmente redes celulares locais em todo o mundo com base na rede 

global da floLIVE, com conectividade de alto desempenho e completa adesão aos 
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regulamentos locais. Ao mesmo tempo, a floLIVE reforça sua presença no mercado brasileiro,  

facilitando a atuação de empresas estrangeiras no Brasil, via NLT, que fortalece o seu 

posicionamento como Mobile Virtual Network Enabler (MVNE). A floLIVE é especialista em 

conectividade celular global avançada, moderna e econômica, com uma plataforma global que 

conecta MNOs e as principais MVNOs do mundo. Sua plataforma global convergente e nativa 

da nuvem apresenta a maior biblioteca de conectividade existente, totalmente projetada e 

construída para conectar massivamente dispositivos em escala global, com gerenciamento e 

controle unificados e simplificados que reduzem o custo geral e aumentam a eficácia 

operacional. Fonte: TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

     

Abranet: mais de 400 associados serão impactados por mudanças no Marco Civil  

Mercado | 28/03/2023 

 

A Abranet (Associação Brasileira de Internet) se posicionou de forma favorável à 

constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet, durante o primeiro dia de 

audiências públicas promovidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) para discutir a 

regulação das plataformas digitais e da internet, na terça (28), em Brasília. O representante 

da Abranet na audiência, Dr. Carlos Affonso Souza, destacou que é possível ser favorável a 

posição de constitucionalidade do art. 19 do Marco Civil da Internet e, ao mesmo tempo, ser 

favorável a regulação e ao seu aprimoramento. “É possível que exista sensibilidade para 

entender que determinados assuntos precisam de avanços e de atualizações. Não existe 

nenhuma incongruência nisso. O Marco Civil da Internet é feito para ser uma Lei 

Principiológica, que devido à complexidade do tema, precisa de atualizações”, defendeu.  

“Desmontar o Marco Civil da Internet e o artigo 19 vai trazer mais riscos e problemas do que 

soluções. O aprimoramento que se deve à lei não vem do desmonte do art.  19, mas ao 

contrário, vem de um pensar sobre novas exceções, dever de cuidado e regras de 

transparência que possam ser complementares a esse regime de responsabilidade nele 

desenhado”, analisou. Fonte: Abranet 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Reforma tributária terá regra de transição de 20 anos 

Poder Executivo | 28/03/2023 – 20h44min 

 

A reforma tributária terá uma regra “suave” de transição de 20 anos, disse, na terça-

feira (28), o ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Em discurso na Marcha em Defesa dos 

Municípios, ele afirmou que esse prazo evitará que as prefeituras percam recursos. Haddad 

defendeu a urgência de aprovação da reforma tributária, citando o alto volume de processos 

judiciais em torno de disputas que envolvem impostos no país. “[Existe uma] briga para pagar 

ou não pagar imposto. Às vezes, a pessoa nem sabe o que deve”, declarou o ministro durante 

o evento, organizado pela Confederação Nacional de Municípios (CNM). O ministro pediu “um 

pouquinho de desprendimento” aos municípios. Segundo ele, a união para aprovar a reforma 

tributária é necessária para mudar o sistema e incentivar o crescimento da economia. “Aqui 

não é guerra federativa, entre Estados, municípios e União. Estamos ouvindo dos 27 

governadores que essa reforma tributária é justa, porque coloca o cidadão acima de tudo. Ele 

tem que estar no alto das prioridades”, declarou. Haddad considerou a reforma tributária entre 

“as três ou cinco medidas” mais importantes para o país. Além da mudança no sistema de 

impostos, ele citou a reforma no sistema de crédito e o novo marco fiscal, como as principais  

medidas do governo na área econômica. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Reforma tributária evitará isenções fiscais, afirma relator 
Poder Legislativo | 28/03/2023 – 19h22min 

 

Em encontro com a imprensa na terça-feira (28), o relator da reforma tributária,  

deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), se pronunciou sobre o texto em elaboração na Câmara 

dos Deputados. De acordo com ele, uma das metas do grupo de trabalho é evitar a criação de 

isenções fiscais, vistas por ele como excessivas no atual modelo e como fontes de distorções 

tributárias no Brasil. “Nós vamos tratar o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) para ser um 

regime de regras, e não um regime de exceção. O sistema brasileiro se tornou um sistema 

porque se tornou um regime de exceção”, afirmou. O IVA, por se tratar de um único tributo 

implementado para o consumo em todas as unidades federativas, conta com pouca margem 

para estabelecimento de isenções fiscais. Para ele, a criação de um sistema com brechas para 

isenções fiscais acaba comprometendo a própria celeridade do pagamento de impostos, 

considerada como pilar central da reforma. “[No atual modelo] ao invés de se enfrentar um 

problema estrutural, de você ter um imposto que é pago de forma normal, em que não seja 

necessário perder tempo da empresa pagando quando é preciso pagar de imposto, criou-se 

esse regime de exceção, que já é chamado de manicômio tributário. O que queremos é um 

sistema de regra em que facilmente qualquer cidadão consiga identificar o IVA que deve 

pagar”, descreve. Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Para Haddad, reforma não pode ser palco de conflito 
Poder Executivo | 28/03/2023 – 16h56min 

 

Em discurso para prefeitos da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) na terça-

feira (28), o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou que os prefeitos não precisam 

se preocupar com eventuais perdas de arrecadação após a reforma tributária, e defendeu que 

a discussão sobre o modelo de reforma não deve ser utilizada como ambiente de disputa de 

interesses entre municípios e a União. O modelo de reforma defendido pelo governo, que 

substitui o ICMS, ISS e outros impostos sobre consumo pelo Imposto sobre Valor Agregado 

(IVA), é criticado pelas prefeituras de grandes cidades por conta do temor em perder a 

autonomia fiscal a nível local. Esses prefeitos também temem o prejuízo diante da expectativa 

de distribuição de parte dos recursos para municípios menores. Haddad, porém, relembrou 

que a arrecadação da maioria dos municípios não será abalada pelo IVA: o grupo de trabalho 

da reforma tributária na Câmara dos Deputados estima que cerca de 70% dos municípios  

brasileiros deverão continuar recebendo a mesma proporção dos impostos sobre consumo em 

comparação ao que recebem hoje. Mesmo nos outros 30%, a diferença de distribuição é 

prevista para ser mínima. Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Organizações da sociedade entregam manifesto por “reforma tributária 3s”: saudável, 

solidária e sustentável 
Poder Legislativo | 28/03/2023 – 16h49min 

 

Mais de 70 organizações da sociedade civil entregaram na terça-feira (28) ao 

presidente e ao relator da Comissão Especial da Reforma Tributária, deputados Reginaldo 

Lopes (PT-MG) e Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), um manifesto em defesa do que nomearam 

“reforma tributária 3S”, ou seja, uma mudança que leve em conta a necessidade de ser 

“saudável, solidária e sustentável”. Entre as organizações signatárias do manifesto, estão o 

Instituto Democracia e Sustentabilidade (IDS), a Oxfam Brasil, a ACT Promoção da Saúde, o 

Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), o Instituto Ethos, a WWF Brasil e o Fórum 

Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Dívida Pública Federal total sobe 1,51% e alcança R$ 5,856 trilhões em fevereiro, diz 

Tesouro 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 15h04min 

 

A Dívida Pública Federal (DPF) terminou fevereiro em R$ 5,856 trilhões, conforme 

divulgado na quarta-feira pelo Tesouro Nacional. O número representa alta de 1,51%, sempre 

em relação a janeiro. Considerando os números do Plano Anual de Financiamento (PAF), a 

DPF encerrou o mês passado fora dos limites, que variam entre R$ 6,4 trilhões e R$ 6,8 

trilhões no ano. Já a Dívida Pública Mobiliária Federal Interna (DPMFi) alcançou R$ 5,616 

trilhões, alta de 1,48%. Por sua vez, a Dívida Federal Externa somou R$ 239 bilhões (US$ 

45,92 bilhões), alta de 2,21%. Já as emissões da DPF corresponderam a R$ 61,42 bilhões,  

enquanto os resgates somaram R$ 28,49 bilhões, o que resultou em emissão líquida de R$ 

32,93 bilhões. Desse total líquido, R$ 33,5 bilhões referem-se à emissão líquida da Dívida 

Pública Mobiliária Federal Interna (DPMFi) e R$ 570 milhões referem-se a resgate líquido de 

Dívida Pública Federal Externa. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Luiza Trajano pede vantagens iguais para empresas de Brasil e China 

Mercado | 29/03/2023 – 14h25min 

 

A presidente do conselho de administração do Magazine Luiza, Luiza Helena Trajano,  

disse que os negócios brasileiros devem ter as mesmas vantagens das empresas chinesas, 

como Shein e Shopee. Ela participou na 4ª feira (29.mar.2023) do South Summit, evento de 

tecnologia e inovação realizado em Porto Alegre (RS). As empresas chinesas utilizam o 

benefício de isenção de produtos avaliados em até US$ 50 para evitar o imposto de 

importação. Outro mecanismo é enviar os produtos ao Brasil em pacotes diferentes para não 

ultrapassar o limite de US$ 50.  A manobra torna os produtos chineses mais baratos e mais 

competitivos em comparação ao mercado brasileiro. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil cria 241,8 mil empregos formais em fevereiro 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 14h25min 

 

O Brasil criou 241.785 vagas de empregos formais em fevereiro, disse na 4ª feira 

(29.mar.2023) o Ministério do Trabalho e Emprego. O resultado foi menor que em fevereiro de 

2022, quando 353.294 postos de trabalho foram registrados. Os dados são do Caged 

(Cadastro Geral de Empregados e Desempregados). O número de cargos a mais com carteira 

de trabalho assinada é resultado da subtração das admissões (1.949.844) pelas demissões 

(1.708.059) Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Em fevereiro, juros médios dos bancos sobem para 44,2% ao ano 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 12h51min 

 

A taxa média de juros das concessões de crédito livre teve alta de 7,7 pontos 

percentuais (pp) nos últimos 12 meses e chegou a 44,2% ao ano em fevereiro. No mês, o 

aumento foi de 0,7 pp, segundo as Estatísticas Monetárias e de Crédito, divulgadas quarta -

feira (29), em Brasília, pelo Banco Central (BC). Nas novas contratações para empresas, a 

taxa média do crédito ficou em 24,2% ao ano, queda de 1,1 pp no mês e alta de 2,7 pp em 12 

meses. Nas contratações com as famílias, a taxa média de juros alcançou 58,3% ao ano, alta 
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de 1,7 pp no mês e de 10,2 pp em 12 meses. No crédito livre, os bancos têm autonomia para 

emprestar o dinheiro captado no mercado e definir as taxas de juros cobradas dos clientes. Já 

o crédito direcionado, que tem regras definidas pelo governo, é destinado basicamente aos 

setores habitacional, rural, de infraestrutura e ao microcrédito. No caso do crédito direcionado,  

a taxa para pessoas físicas ficou em 10,3% ao ano em fevereiro, com queda de 1 pp em 

relação ao mês anterior e com alta de 1,8 pp em 12 meses. Fonte: Agência Brasil 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Número de transações com Pix em 2022 superou soma de cartão de débito, boleto, 

TED, DOC e cheque 

Mercado | 29/03/2023 – 11h58min 

 

O Pix encerrou 2022 na liderança entre os meios de pagamentos no Brasil com um 

total de 24 bilhões de transações, com média de 66 transferências diárias, segundo 

levantamento da Federação Brasileira de Bancos (Febraban) com base em dados divulgados 

pelo Banco Central e pela Associação Brasileira das Empresas de Cartão de Crédito e 

Serviços (Abecs). A quantidade de operações pela ferramenta de pagamentos instantâneos 

supera a soma de cartão de débito, boleto, TED, DOC e cheques. Com entrada em 

funcionamento em 16 de novembro de 2020, o Pix ultrapassou as transações feitas com DOC 

(Documento de Crédito) já em seu primeiro mês de funcionamento. Em janeiro de 2021,  

superou as transações com TED (Transferência Eletrônica Disponível). Em março do mesmo 

ano, passou na frente em número de transações feitas com boletos. Já no mês seguinte 

(maio), o Pix ultrapassou a soma de todos eles. Em relação aos cartões, o Pix ultrapassou as 

operações de débito em janeiro do ano passado, e no mês de fevereiro foi a vez de passar na 

frente das transações com cartões de crédito. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Efeito Americanas no crédito é pontual, não há risco de contaminação, diz BC 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 11h57min 

 

O chefe do departamento de estatísticas do Banco Central (BC), Fernando Rocha,  

afirmou há pouco que, em seu entendimento, a crise da varejista Americanas teve efeito 

"pontual" no crédito e que parece não haver risco de contaminação ou espraiamento. "O efei to 

se concentra nas linhas em que a Americanas tinha mais atuação, que é o risco sacado",  

ressaltou. Essas modalidades são ligadas a descontos de duplicatas e antecipação de 

recebíveis, que tiveram queda acima do padrão histórico em fevereiro. "Não dá para cravar 

especificamente que é por causa das Americanas [o comportamento dessas modalidades em 

fevereiro], porque está em contexto de desaceleração do crédito como um todo. Tem um 

impacto pontual, mas não dá para dizer que a queda neste mês foi devido a isso", disse. Fonte: 

Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula debate marco fiscal em reunião com ministros no Alvorada, diz Secom 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 11h38min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) participa de reunião com ministros na tarde 

de quarta-feira (29), no Palácio da Alvorada, para ajustar os últimos detalhes do novo marco 

fiscal. A expectativa é de que as novas regras, que vão substituir o teto de gastos, 

implementado em 2016 durante o governo Michel Temer, sejam apresentadas até o fim desta 

semana. A Secretaria de Comunicação Social da Presidência não confirmou o horário do 

encontro e nem quem participaria. Informou apenas que a agenda aconteceria à tarde. Devem 

participar da reunião, entre outros ministros, Fernando Haddad (Fazenda) e Esther Dweck 

(Gestão e Inovação). Existe a expectativa de que o ministro da Casa Civil, Rui Costa,  
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acometido por uma gripe, possa acompanhar por meio remoto. A apresentação da proposta,  

que tem causado grande expectativa no mercado, já sofreu vários adiamentos. Inicialmente,  

o governo cogitava tornar a proposta pública antes da viagem que Lula faria à China, entre os 

dias 26 e 31 de março. Na sequência, o presidente afirmou, em entrevista ao portal Brasil 247,  

que teria que ser apresentado após o retorno da visita do país oriental. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Confiança do comércio tem 4ª queda seguida em março, aponta CNC 
Mercado | 29/03/2023 – 11h 

 

O Índice de Confiança do Empresário do Comércio (Icec) da Confederação Nacional 

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) recuou 1,6% em março, perante o mês 

anterior, para 112,3 pontos. Na comparação com março de 2022, a queda foi de 4,9%. Além 

de conduzir o índice à menor pontuação desde julho de 2021, foi a quarta queda consecutiva 

do indicador, influenciada por sinais de desaceleração na atividade econômica; e crise no 

crédito, atualmente mais caro e restrito, detalhou a entidade. Na passagem de fevereiro para 

março, dois dos três tópicos usados para cálculo do Icec tiveram queda. É o caso dos recuos 

em condições atuais (-7,6%) e intenções de investimentos (-0,7%) - sendo que, no caso de 

condições atuais, foi a mais intensa retração apontada desde julho de 2020. Por sua vez,  

expectativas subiram apenas 0,1%, no mesmo período de comparação. Já em relação a março 

de 2022, houve quedas nos três tópicos, de 2,6%, 3,3% e 7,5%, respectivamente. Tendo em 

vista esse contexto, a pretensão de investir no capital físico e na expansão dos negócios, entre 

os varejistas pesquisados pela CNC, é a menor em 18 meses (98,7 pontos), com 49,9% dos 

tomadores de decisão no setor, no Icec de março, afirmando que reduzirão esses 

investimentos. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Juros futuros curtos oscilam e longos recuam, com agentes à espera de arcabouço 

fiscal 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 09h56min 

 

Os juros futuros rondam os ajustes na parcela inicial da curva e apresentam recuo 

maior na parte longa, diante do movimento de espera dos agentes financeiros pela proposta 

do governo para o novo arcabouço fiscal do país. Mesmo com as duras mensagens enviad as 

pelo Banco Central na ata da última reunião do Copom, operadores de mercado seguem se 

antecipando à perspectiva de que uma regra minimamente crível poderia abrir espaço para o 

início do ciclo de afrouxamento monetário e de um ambiente de queda nas taxas  de juros.  

Perto das 13h20, a taxa do contrato de Depósito Interfinanceiro (DI) para janeiro de 2024 

oscilava de 13,15% do ajuste de terça-feira para 13,16%; a do DI para janeiro de 2025 passava 

de 12,005% para 12,01%; a do DI para janeiro de 2026 tinha ligeira alta de 11,985% para 

12,00%; e a do DI para janeiro de 2027 subia de 12,17% para 12,18%. Na ponta longa, por 

outro lado, o DI para janeiro de 2033 caía de 13,07% para 12,97%. O movimento é justificado 

pelo compasso de espera dos agentes financeiros, que aguardam novas informações sobre a 

proposta do governo para a regra que orientará os gastos públicos do país. Na terça-feira, o 

ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou que terá uma reunião conclusiva com o 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) sobre o novo marco fiscal quarta-feira e indicou que 

a regra tende a ser anunciada nesta semana. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Estatísticas monetárias e de crédito 

Mercado | 29/03/2023 – 08h35min 
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Em fevereiro, o saldo do crédito ampliado ao setor não financeiro alcançou R$14,9 

trilhões (147,5% do PIB), crescendo 0,9% no mês, devido principalmente à alta dos títulos de 

dívida pública, 1,4%, bem como à elevação dos empréstimos externos, 2,3%, impactada pela 

depreciação cambial de 2,1%. Na comparação interanual, o crédito ampliado cresceu 9,0%, 

prevalecendo as elevações da carteira de empréstimos do SFN, 12,8%, dos títulos de dívida 

privados, 36,7%, e dos empréstimos externos, 8,3%. O crédito ampliado a empresas atingiu 

R$5,2 trilhões (51,9% do PIB), com alta de 1,0% no mês, influenciada pela elevação na dívida 

externa, 2,4%. Em relação a fevereiro de 2022, a expansão de 13,4% do crédito ampliado a 

empresas refletiu principalmente os aumentos de 33,8% em títulos de dívida e de 7,0% na 

carteira de empréstimos e financiamentos do SFN. O crédito ampliado às famílias permaneceu 

estável em R$3,5 trilhões (34,6% do PIB) em fevereiro, com variação de 17,1% em doze 

meses, em função do incremento nos empréstimos do SFN. O volume de crédito do SFN 

alcançou R$5,3 trilhões em fevereiro, retração de 0,1% no mês. O volume de crédito para o 

segmento empresarial diminuiu 0,7% no mês, para R$2,1 trilhões, enquanto para o segmento 

de pessoas físicas houve incremento mensal de 0,4%, somando R$3,2 trilhões. Na 

comparação interanual, o volume do crédito total cresceu 12,6% em fevereiro, ante 13,8% no 

mês anterior. Por segmento, considerando a mesma base de comparação, tanto o crédito para 

as pessoas jurídicas quanto para as pessoas físicas desacelerou em fevereiro, para 5,9% 

(8,0% em janeiro) e 17,4% (17,9% em janeiro), respectivamente. Fonte: ASCOM BCB 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

CVM prorroga início da vigência da Resolução 175 para outubro/2023 
Poder Executivo | 28/03/2023 – 19h36min 

 

Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) aprovou, em reunião na terça-

feira (28), a Resolução CVM 181, que promove alterações pontuais e prorroga o início de 

vigência da Resolução CVM 175 (novo marco regulatório dos fundos de investimento) para 

2/10/2023. A prorrogação atende a solicitações feitas à CVM por representantes do mercado,  

que reportaram que os agentes, após processarem o conteúdo da norma e elaborarem suas 

especificações iniciais de sistemas e processos, perceberam que seria necessário um 

cronograma mais longo para a adequada implementação da Resolução CVM 175. Em que 

pese os muitos benefícios para o mercado que a norma proporciona, a CVM considerou 

prudente dar atenção aos agentes que lidam com os aspectos operacionais.  Fonte: ASCOM CVM 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

JUDICIÁRIO 

 

Fux e Toffoli dizem que discussão do PL da Fake News na Câmara não interfere em 

julgamento no STF 

Poder Judiciário | 29/03/2023 – 12h39min 

 

Os ministros Dias Toffoli e Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), afirmaram 

na quarta-feira que o julgamento do projeto de lei conhecido como PL das Fake News, que 

tramita na Câmara, não vai interferir no julgamento de duas ações que tramitam na Corte para 

discutir a responsabilidade de plataformas digitais sobre o conteúdo publicado por usuários.  

Fux e Toffoli, que são os relatores dos processos, fizeram a declaração após o fim de uma 

audiência pública que discutiu a questão. Iniciada na terça-feira e encerrada na quarta, a 

audiência reuniu 47 expositores, incluindo representantes das principais redes sociais, do 

governo federal e da sociedade civil. — O tempo da política e o tempo da Justiça são 

diferentes. Aqui nós vamos nos incumbir, à luz do tempo da Justiça, da pauta, da ordem 

cronológica dos processos, e enfrentar essa questão. Eventualmente, se o Parlamento, que 

no Estado Democrático de Direitos é a instância hegemônica, regular a matéria, nós vamos 

enfrentá-la já também à luz do direito novo — afirmou Fux à imprensa. No mesmo sentido,  
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Toffoli afirmou que o Legislativo tem o "direito de não querer decidir", mas o Judiciário, não.  
Fonte: O Globo 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Modelo atual do Marco Civil autoriza omissão das plataformas, afirmam 

representantes do governo 

  Poder Executivo | 28/03/2023 – 20h51min 

 

Durante o primeiro dia da audiência pública promovida pelo STF (Supremo Tribunal 

Federal) sobre o Marco Civil da Internet, que ocorreu em Brasília na terça-feira, 28, as 

plataformas digitais afirmaram que fazem o combate proativo de eliminar conteúdos ilegais e 

desinformação, negando que sejam omissas. Disseram também que aumentar a 

responsabilidade direta das big techs não tornará a Internet um ambiente mais seguro. A 

audiência discutiu a responsabilidade das plataformas digitais sobre o conteúdo gerado por 

seus usuários e, a partir daí a legitimidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet, que 

determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para 

a responsabilização civil de provedor de Internet, websites e gestores de aplicativos de redes 

sociais por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por terceiros. Porém, a empresa Meta 

(controladora do Facebook, Whatsapp e Instagram) defendeu que a empresa não espera uma 

ordem judicial para remover conteúdos explicitamente danosos em suas redes. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 

Deputados aprovam convites para ouvir Tebet e Haddad 

Poder Legislativo | 29/03/2023 – 14h57min 

 

A Comissão de Desenvolvimento Econômico aprovou na 4ª feira (29.mar.2023) 

convites para os ministros Fernando Haddad (Fazenda) e Simone Tebet (Planejamento e 

Orçamento) comparecerem em reuniões do colegiado. A ministra deverá falar sobre a taxa 

básica de juros, os planos para a retomada do crescimento econômico e a reforma tributária.  

Haddad deve ser ouvido em reunião junto à Comissão de Finanças e Tributação. Os 

deputados querem ouvir explicações sobre o “aumento de impostos no Brasil”. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

    

Haddad se reunirá com líderes do Senado na quinta -feira para apresentar novo 

arcabouço fiscal 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 13h15min 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, deve comparecer na quinta-feira (30) à 

reunião de líderes do Senado, a partir das 9h. No encontro, o ministro apresentará aos 

senadores o novo arcabouço fiscal. Os líderes já foram avisados por Pacheco por meio de um 

comunicado. Haddad será acompanhado do secretário-executivo da pasta, Gabriel Galípolo.  

O ministro afirmou na terça-feira a jornalistas que terá na quarta-feira uma “reunião conclusiva” 

com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e o ministro da Casa Civil, Rui Costa, para 

bater o martelo sobre a nova regra fiscal, a ser anunciada nesta semana. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

    

Crise entre Câmara e Senado adia planos de votação do governo 
Poder Legislativo | 29/03/2023 – 12h57min 

 

A crise instalada entre os presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG) e 

Arthur Lira (PP-AL) em relação ao trâmite das medidas provisórias (MPs) levou o governo a 
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adiar os planos de votação no Congresso Nacional. Sem acerto, o governo trabalha agora 

para que as medidas provisórias sejam votadas só em junho. São pelo menos 60 dias a mais 

do que os planos iniciais do governo. Há ainda outras mudanças, já que nem todas as medidas 

provisórias serão votadas no prazo regimental obrigatório. Na briga entre Lira e Pacheco, foi 

o governo Lula que precisou recuar. “Temos de reorganizar o calendário de votações no 

Congresso Nacional. Queremos um calendário até o final de junho para a votação de MPs”, 

disse Alexandre Padilha, ministro das Relações Institucionais, responsável por anunciar os 

recuos do governo na quarta-feira (29). Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo cogita transformar medidas provisórias em projetos de lei, afirma Padilha  
Poder Executivo | 29/03/2023 – 12h26min 

 

O ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, disse que o governo cogita,  

eventualmente, transformar algumas medidas provisórias em projetos de lei. Ele ventilou a 

possibilidade quando questionado por jornalistas sobre o impasse entre a Câmara dos 

Deputados e o Senado para instalação das comissões mistas. “Pode ser uma alternativa para 

alguns dos projetos para você não ter 12 comissões mistas instaladas ao mesmo tempo. Se 

existir a alternativa de transformar alguns desses temas em projetos de lei de urgência 

constitucional, nós estamos dispostos a isso”, afirmou. Ele ressaltou que o governo sent e um 

clima bom no Congresso Nacional para aprovar medidas a exemplo do novo Bolsa Família,  

recriação do Ministério da Cultura, Carf e restruturação do governo. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Padilha volta a criticar patamar da Selic, um dia após ata do Copom 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 12h11min 

 

Um dia após a divulgação da ata da última reunião do Comitê de Política Monetária 

(Copom) do Banco Central, o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, voltou 

a criticar a postura do BC em relação à taxa básica de juros, atualmente em 13,75% ao ano.  

“Há um sentimento de lideranças políticas, de empresários, de economistas, de que o Brasil 

vive uma taxa de juros que é desproporcional quando a gente compara com outros países”,  

disse. Na saída do Alvorada, na manhã de quarta-feira (29), Padilha lembrou que o presidente 

do BC, Roberto Campos Neto, deve comparecer à Comissão de Assuntos Econômico (CAE) 

do Senado na próxima semana. A ida de Campos Neto ocorre após várias críticas do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e de integrantes do governo ao que classificam de 

“absurda” taxa de juros no país. De acordo com Padilha, a confirmação da ida de Campos 

Neto foi informada pelo presidente do Senado, Rodrigo Pacheco. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

    

Adiada votação de projeto que criminaliza divulgação de notícia falsa 
Poder Legislativo | 29/03/2023 – 12h 

 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) adiou na quarta-feira (29) a votação de projeto 

de lei que torna crime a criação e a distribuição de notícia falsa na internet. O PL 3.813/2021 

foi apresentado pela CPI da Covid. O presidente da CAS, senador Humberto Costa (PT-PE),  

informou que o pedido de retirada da pauta foi feito pelo relator Alessandro Vieira (PSDB-SE),  

que não estava presente. O relatório é favorável à aprovação e não apresenta emendas. “A 

criação de um tipo penal específico, além do efeito simbólico de se desestimular essas 

práticas, pode definir uma pena condizente com as condutas que se quer inibir”, defende o 

senador. O texto altera o Código Penal (Decreto-Lei 2.848, de 1940) para incluir a fake news 

entre os crimes contra a paz pública e prevê a pena de seis meses a dois anos de detenção,  
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além de multa. Se o crime visar à obtenção de vantagem para si ou para outra pessoa, a pena 

aumenta de um a dois terços. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lira: Esther Dweck vai baixar portaria e prorrogar a lei de licitações até março do ano 

que vem 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 11h27min 

 

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), afirmou na quarta-feira que o governo 

federal prorrogará até março de 2024 o prazo para que os gestores possam se adequar à nova 

de lei de licitações, que foi sancionada em 2021 e impõe controle maior do processo licitatório. 

Inicialmente, havia a previsão de um processo de transição de dois anos “A ministra de Gestão,  

[Esther] Dweck, vai baixar uma portaria e prorrogar a lei de licitações até março do ano que 

vem para que os gestores possam atender esse passo, se acomodar à nova lei e não ter 

prejuízo a partir de agora”, disse Lira em sua participação na Marcha dos Prefeitos. A 

prorrogação era uma das principais demandas apresentadas pelos prefeitos que participam 

do evento. O parlamentar alagoano defendeu ainda a aprovação de uma reforma tributária 

“possível”, que minimize os problemas da União, dos estados, dos municípios e dos setores 

produtivos. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Pacheco descarta aumentar número de deputados em comissões mistas das MPs 
Poder Legislativo | 29/03/2023 – 08h34min 

 

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, avalia que dificilmente os líderes 

partidários vão acatar proposta do presidente da Câmara, Arthur Lira, de aumentar o número 

de deputados nas comissões mistas das medidas provisórias. Hoje, o colegiado responsável 

por analisar previamente as MPs conta com a participação de 12 senadores e 12 deputados.  

Ao afirmar que não se trata de disputa de poder, Pacheco citou que os demais colegiados 

mistas também são paritários, com exceção da Comissão Mista de Orçamento (CMO).  O vice-

líder do PSD, senador Omar Aziz (PSD-AM), argumentou que as comissões mistas das MPs 

funcionam desde 2002 e que o Senado não vai aprovar mudança alguma sobre o tema. Fonte: 

Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Decisão do BC sobre juros provoca críticas da base do governo e é defendida pela 

oposição no Plenário 

Poder Legislativo | 29/03/2023 – 08h34min 

 

A taxa básica de juros definida pelo Banco Central (BC) continua a gerar discussões 

no Plenário da Câmara dos Deputados, com críticas da base governista e discursos favoráveis  

de parlamentares da oposição. Na terça-feira (28), dia em que o Banco Central divulgou a ata 

da reunião do Comitê de Política Monetária (Copom) que manteve a taxa Selic em 13,75% ao 

ano, o líder do governo na Câmara questionou os critérios e o desempenho do órgão. O 

Copom justificou a manutenção da taxa de juros com o argumento de que ainda existem riscos 

de crescimento da inflação, não só no Brasil como no mundo. Na ata, o comitê também 

menciona a incerteza sobre o arcabouço fiscal, regra ainda não anunciada pelo governo que 

vai substituir o teto de gastos. O líder do governo na Câmara, deputado José Guimarães (PT-

CE), criticou os juros altos e disse que o Banco Central não cumpre o que determina a lei que 

garantiu autonomia ao órgão. Ele também fez críticas diretas ao presidente do BC, Roberto 

Campos Neto. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Redes sociais têm que divulgar como funcionam seus algoritmos, diz relator do PL 

das Fake News 

Poder Legislativo | 28/03/2023 – 11h57min 

 

O deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) defendeu na terça-feira (28) que as redes 

sociais detalhem o funcionamento de algoritmos que recomendam conteúdos aos usuários.  

Silva é relator do projeto de lei das Fake News, que tramita na Câmara. O texto já passou pelo 

Senado, mas teve urgência rejeitada no ano passado pelos deputados. O deputado participou 

na manhã de terça-feira de uma audiência pública no Supremo Tribunal Federal (STF) sobre 

o Marco Civil da Internet. "O debate que fazemos sobre algoritmo de recomendação, que está 

no núcleo da atividade econômica e que incide sob a dinâmica social, precisa ser de 

conhecimento público”, afirmou o deputado. O parlamentar destacou que “não é razoável 

conviver num ambiente em que o algoritmo seleciona quem pode ouvir ou não, quem pode 

particular do debate público ou não”. Fonte: G1 Notícias 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

Brasil assina mais de 20 acordos de cooperação em missão empresarial em Pequim 

Poder Executivo | 29/03/2023 – 14h04min 

 

Durante importante agenda com mais de 30 setores estratégicos da economia 

brasileira, a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil),  

vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Serviços (MDIC),  

formalizou parceria com a aceleradora Venture Cup China e com a Beijing Hycore Innovation.  

Além destes, empresas brasileiras como BMV global, Vale, Suzano, entre outras assinaram 

acordos também para fomentar inovação, sustentabilidade e mais parceria em diferentes 

setores da economia brasileira e chinesa. Tradicional parceira da ApexBras il, a Venture Cup 

realiza há três edições a semana de inovação com a Agência, além de programa de softlanding 

para ajudar empresas nacionais na chegada ao mercado chinês. Neste âmbito, o acordo com 

a Beijing Innovation foi para formalizar instrumento de cooperação com o objetivo de apoiar 

startups brasileiras a estabelecer negócios com a China, no contexto da competição de 

empreendedorismo e evento global HICOOL 2023. As assinaturas ocorreram durante a 

realização do Seminário Econômico Brasil-China, evento organizado pela ApexBrasil, com 

apoio do governo federal, do Conselho Empresarial Brasil-China (CEBC) e uma ampla rede 

de parceiros. A plateia reuniu autoridades do Brasil e da China, bem como empresários de 

ambos os países. Como agência de promoção de exportações e investimentos, tendo como 

missão estratégica também a promoção de imagem do Brasil no exterior, a ApexBrasil avalia 

que o sucesso desta missão empresarial se reflete também na quantidade de acordos 

assinados que contribuirão para fortalecer ainda mais as relações entre o Brasil e a China.  
Fonte: ASCOM MDIC 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Lula planeja viagem à China para 11 de abril  
Poder Executivo | 29/03/2023 – 9h49min 

 

O presidente Lula pretende embarcar para a China no próximo dia 11. Lula voaria com 

uma grande comitiva no último sábado (25) para o país asiático, mas foi obrigado a cancelar 

a viagem por causa de uma pneumonia leve. O governo brasileiro negocia a nova data com o 

governo chinês. Lula planeja se encontrar com o presidente Xi Jinping, o primeiro-ministro Li 

Qiang e o presidente da Assembleia Popular Nacional, Zhao Leji.Lula voltou a convidar o 

presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), a integrar a comitiva. Os dois se reuniram 

nessa terça-feira (28) para discutir o impasse criado pelo presidente da Câmara, Arthur Lira 
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(PP-AL), em torno da tramitação das medidas provisórias no Congresso. Depois da audiência,  

Pacheco reforçou o coro de Lula contra os juros altos. Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil e China se preparam para fazer comércio em moeda local, diz secretária da 

Fazenda 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 08h39min 

 

Durante evento em Pequim, a secretária de Assuntos Internacionais do Ministério da 

Fazenda, Tatiana Rosito, enumerou medidas entre as instituições financeiras de Brasil e China 

que vão reduzir os custos das transações entre os dois países: a possibilidade de comércio 

em moedas locais e autorização de um banco brasileiro participar do sistema de pagamento 

chinês. Tatiana mencionou a assinatura, no fim de janeiro, de um memorando entre o Banco 

Central chinês e o brasileiro para a designação de bancos específicos que poderão fazer a 

compensação direta entre o RMB (Renmimbi), a moeda oficial chinesa, e o real brasileiro. A 

secretária argumentou que essas medidas se concretizam num cenário de crescimento e 

influência da economia chinesa no mundo, com a internacionalização do RMB a partir de 2009.  
Fonte: O Globo 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço fiscal alinha Brasil à OCDE 
Poder Executivo | 29/03/2023 – 05h 

 

Nos governos anteriores de Luiz Inácio Lula da Silva, a possibilidade de o Brasil passar 

a ser membro da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

estava fora do radar. A ideia de ter um organismo internacional dando pitacos por aqui não 

agradava. Nos governos de Michel Temer e de Jair Bolsonaro, houve um giro de 180 graus e 

a acessão à OCDE virou prioridade. A melhoria do ambiente de negócios, apoiada em políticas 

reunidas por essa organização, assim como pelas atuações do Banco Mundial e do Fórum 

Econômico Mundial, foi um dos pilares da gestão do ex-ministro da Economia Paulo Guedes.  

Como resultado da aproximação, em janeiro do ano passado começou formalmente o 

processo que pode resultar na aceitação do Brasil como sócio. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TRABALHISTA 

 

MDS articula novas parcerias para inclusão socioeconômica de inscritos no Cadastro 

Único  
Poder Executivo | 29/03/2023 – 10h30min 

 

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 

articula estratégias para a inclusão socioeconômica de pessoas inscritas no Cadastro Único 

do Governo Federal. O objetivo é gerar oportunidades de emprego e renda para quem é 

beneficiado pelos programas sociais, a exemplo do acordo firmado com um grupo do setor 

varejista. Para tratar de novas parcerias, o ministro Wellington Dias se reuniu com o diretor de 

Relações Institucionais da Enel, José Nunes Neto, na terça-feira (28.03). “Apresentei a 

importância do casamento do setor de energia com o social. Vamos focar em um conjunto de 

empresas para a gente, com a qualificação profissional, gerar oportunidades de emprego e 

empreendedorismo para as pessoas que hoje são beneficiárias do Bolsa Família”, explicou o 

ministro. Um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) assinado entre o MDS e o Grupo Carrefour 

Brasil permitiu a contratação de pessoas inscritas no Cadastro Único, que passaram por 

qualificação profissional oferecida pela própria empresa. De acordo com o ministro, o mesmo 

tipo de parceria pode ser realizado com a multinacional Enel. O diretor da Enel apresentou o 
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programa de transição energética da empresa, com possíveis caminhos para o maior uso de 

energia renovável no país, além de convidar o chefe do MDS para a inauguração de uma nova 

planta do Parque Eólico de Lagos dos Ventos, no Piauí. “A gente tem muito investimento na 

área de renováveis. Aproveitamos e convidamos o ministro para a inauguração do Parque 

Eólico de Lagos dos Ventos, que fica no município de Lagos dos Barros para a segunda 

quinzena de maio”, afirmou José Nunes Neto. Fonte: ASCOM MDS 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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